
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 279.724 - CE (2013/0002192-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : FRANCISCA CIONE TAVARES LIMA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
INDEVIDAMENTE PAGO QUALIFICADO COMO ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO. ART. 154, §2º, DO DECRETO N. 3.048/99 QUE EXTRAPOLA O 
ART. 115, II, DA LEI N. 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO EM 
DÍVIDA ATIVA POR AUSÊNCIA DE LEI EXPRESSA. NÃO INCLUSÃO NO 
CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
PRÓPRIA.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.350.804/PR, 
nos termos do art. 543-C do CPC, publicado no DJe 27/06/2012, consolidou o 
entendimento no sentido de que "à mingua de lei expressa, a inscrição em dívida ativa 
não é a forma de cobrança adequada para os valores indevidamente recebidos a título 
de benefício previdenciário previstos no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91 que devem 
submeter-se a ação de cobrança por enriquecimento ilícito para apuração da 
responsabilidade civil".
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 279.724 - CE (2013/0002192-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : FRANCISCA CIONE TAVARES LIMA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo INSS em face de decisão, assim ementada (fl. 105): 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DÉBITO 
DECORRENTE DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE ORIGEM 
FRAUDULENTA. DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
DESCABIMENTO. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A 
PRIMEIRA SEÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Nas razões do agravo interno, o agravante alega, em síntese, que o recurso deve ser 

sobrestado, porquanto a matéria em discussão foi afetado à Primeira Seção por ter sido considerado 

o REsp n. 1.350.804/PR como representativo da controvérsia e submetido ao rito do recurso 

especial repetitivo (543-C).

Ao final, requer o sobrestamento do feito até o julgamento do referido recurso repetitivo.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 279.724 - CE (2013/0002192-0)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
INDEVIDAMENTE PAGO QUALIFICADO COMO ENRIQUECIMENTO 
ILÍCITO. ART. 154, §2º, DO DECRETO N. 3.048/99 QUE EXTRAPOLA O 
ART. 115, II, DA LEI N. 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE DE INSCRIÇÃO EM 
DÍVIDA ATIVA POR AUSÊNCIA DE LEI EXPRESSA. NÃO INCLUSÃO NO 
CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
PRÓPRIA.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.350.804/PR, 
nos termos do art. 543-C do CPC, publicado no DJe 27/06/2012, consolidou o 
entendimento no sentido de que "à mingua de lei expressa, a inscrição em dívida ativa 
não é a forma de cobrança adequada para os valores indevidamente recebidos a título 
de benefício previdenciário previstos no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91 que devem 
submeter-se a ação de cobrança por enriquecimento ilícito para apuração da 
responsabilidade civil".
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES: O presente recurso não 

merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, quais sejam (fls. 105-106): 

Na hipótese em foco, o Tribunal Regional manteve a extinção do feito determinada 
pelo juízo de primeiro grau argumento de que a CDA que embasa o executivo é 
decorrente de concessão de benefício previdenciário de origem fraudulenta, 
cobrança, portanto, que não se subsume no conceito de dívida ativa previsto na LEF.
Com efeito, a posição assumida pelo acórdão de origem não diverge da orientação 
jurisprudencial do STJ, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO CONCEDIDO MEDIANTE SUPOSTA FRAUDE. 
NÃO INCLUSÃO NO CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA NÃO 
TRIBUTÁRIA. EXECUÇÃO FISCAL. VIA PROCESSUAL 
INADEQUADA.
1. A jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a Execução 
Fiscal não é o meio adequado para cobrança de benefícios 
previdenciários pagos indevidamente, pois o valor respectivo não 
assume a natureza de crédito tributário e não permite sua inscrição em 
dívida ativa.
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2. Agravo Regimental não provido. (AREsp 188.047/AM, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJ de 22/5/2012).
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 
535 DO CPC. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO INDEVIDAMENTE CONCEDIDO. 
RESTITUIÇÃO. NÃO INCLUSÃO NO CONCEITO DE DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA. EXECUÇÃO FISCAL. VIA 
PROCESSUAL INADEQUADA. PRECEDENTES. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (AgRg no AREsp 
16.682/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 16/3/2012).
PROCESSUAL CIVIL. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO RECEBIDO 
INDEVIDAMENTE. EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Inelegível a via da Execução Fiscal para cobrar valores pagos em 
decorrência de benefício previdenciário recebido indevidamente. 
2. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da 
matéria fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 
7/STJ). Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou 
exorbitante, não configurada neste caso. 
3. Agravos Regimentais do INSS e do particular não providos. (AgRg 
no REsp 1.225.313/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ de 18/4/2012).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

Com efeito, faz-se mister considerar que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

ao julgar o REsp 1.350.804/PR, nos termos do art. 543-C do CPC, publicado no DJe 27/06/2012, 

consolidou o entendimento no sentido de que "à mingua de lei expressa, a inscrição em dívida ativa 

não é a forma de cobrança adequada para os valores indevidamente recebidos a título de benefício 

previdenciário previstos no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91 que devem submeter-se a ação de 

cobrança por enriquecimento ilícito para apuração da responsabilidade civil".

Vejamos a ementa do referido julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO CPC). BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO INDEVIDAMENTE PAGO QUALIFICADO COMO 
ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. ART. 154, §2º, DO DECRETO N. 3.048/99 QUE 
EXTRAPOLA O ART. 115, II, DA LEI N. 8.213/91. IMPOSSIBILIDADE DE 
INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA POR AUSÊNCIA DE LEI EXPRESSA. NÃO 
INCLUSÃO NO CONCEITO DE DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO 
DE AÇÃO PRÓPRIA.

1. Não cabe agravo regimental de decisão que afeta o recurso como representativo 
da controvérsia em razão de falta de previsão legal. Caso em que aplicável o 
princípio da taxatividade recursal, ausência do interesse em recorrer, e prejuízo do 
julgamento do agravo regimental em razão da inexorável apreciação do mérito do 
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recurso especial do agravante pelo órgão colegiado.

2. À mingua de lei expressa, a inscrição em dívida ativa não é a forma de cobrança 
adequada para os valores indevidamente recebidos a título de benefício 
previdenciário previstos no art. 115, II, da Lei n. 8.213/91 que devem submeter-se a 
ação de cobrança por enriquecimento ilícito para apuração da responsabilidade civil. 
Precedentes: REsp. nº 867.718 - PR, Primeira Turma, Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki, julgado em 18.12.2008; REsp. nº 440.540 - SC, Primeira Turma, Rel. Min. 
Humberto Gomes de Barros, julgado em 6.11.2003; AgRg no AREsp. n. 
225.034/BA, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado em 07.02.2013; 
AgRg no AREsp. 252.328/CE, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, julgado 
em 18.12.2012; REsp. 132.2051/RO, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
julgado em 23.10.2012; AgRg no AREsp 188047/AM, Primeira Turma, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, julgado em 04.10.2012; AgRg no REsp. n. 800.405 - SC, 
Segunda Turma, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 01.12.2009.

3. Situação em que a Procuradoria-Geral Federal - PGF defende a possibilidade de 
inscrição em dívida ativa de benefício previdenciário indevidamente recebido por 
particular, qualificado na certidão de inscrição em divida ativa na hipótese prevista no 
art. 115, II, da Lei n. 8.213/91, que se refere a benefício pago além do devido, art. 
154, §2º, do Decreto n. 3.048/99, que se refere à restituição de uma só vez nos 
casos de dolo, fraude ou má-fé, e artigos 876, 884 e 885, do CC/2002, que se 
referem a enriquecimento ilícito.

4. Não há na lei própria do INSS (Lei n. 8.213/91) dispositivo legal semelhante ao 
que consta do parágrafo único do art. 47, da Lei n. 8.112/90. Sendo assim, o art. 
154, §4º, II, do Decreto n. 3.048/99 que determina a inscrição em dívida ativa de 
benefício previdenciário pago indevidamente não encontra amparo legal.

5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 08/2008.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0002192-0 AREsp 279.724 / CE

Números Origem:  00031336420114059999  00031885520108060083  31336420114059999  524136

EM MESA JULGADO: 15/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : FRANCISCA CIONE TAVARES LIMA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : FRANCISCA CIONE TAVARES LIMA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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